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PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA  

REALIZADA EM 01/04/2024 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador RODRIGO GUEDES, 
que “DISPÕE sobre a proibição do uso de tecnologias de reconhecimento facial e 
biométrico pelos estabelecimentos públicos e privados, no âmbito do município de 
Manaus, de pessoas com deficiência e dá outras providências”.  
 
 

Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre a proibição do uso de tecnologias de reconhecimento facial e biométrico pelos 
estabelecimentos públicos e privados de pessoas com deficiência, com transtorno do espectro autista (TEA), 
déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), síndrome de down e/ou dislexia no âmbito do município de 
Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 048/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador DR. DANIEL 
VASCONCELOS, que “DISPÕE sobre a Implementação de Medidas de Melhoria no 
Transporte Público no município de Manaus e dá outras providências”.  
 
 

Art. 1.º Fica estabelecido o Programa “Transporte Sustentável em Manaus”, visando aprimorar o sistema de 
transporte público na cidade, promovendo eficiência, acessibilidade e sustentabilidade. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 077/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador CAPITÃO CARPÊ, 
que “DISPÕE sobre a destinação de 20% (vinte por cento) das verbas reservadas para 
gastos com publicidade, a serem destinadas para campanhas educativas de resgate da 
cidadania, e dá outras providências”.  
 
 

Art. 1º. As administrações direta, indireta e fundacional do Município destinarão o montante de 20% (vinte 
por cento), no mínimo, das verbas anuais reservadas para gastos com publicidade para campanhas educativas 
de resgate da cidadania. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 097/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador FRANSUÁ, que 
“PROÍBE o consumo de bebidas alcoólicas no interior de veículos públicos de 
transporte coletivo de passageiros e dá outras providências”.  
 
 

Art. 1.° Fica proibido, no âmbito do município de Manaus, o consumo de bebidas alcoólicas, de qualquer 
gênero, e de seus derivados no interior dos veículos de transporte público coletivo de passageiros. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 125/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador JAILDO OLIVEIRA, 
que “DISPÕE sobre a remição de penalidades de trânsito, no âmbito do município de 
Manaus, e dá outras providências”.  
 
 

Art. 1. O Poder Executivo Municipal, por meio do órgão competente, poderá conceder a remição das infrações 
de trânsito classificadas como leves e médias, quando o infrator optar por realizar doação de sangue à Fundação 
Hospitalar de Hematologia e Hemoterapia do Amazonas - FHEMOAM. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 153/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria da Vereadora PROFESSORA 
JACQUELINE, que “DISPÕE sobre a implementação do Disque Saúde Mental da 
Mulher, um canal de atendimento visando fornecer apoio emocional e psicológico para 
mulheres em situação de vulnerabilidade”.  
 
 

Art. 1.º Fica instituído, nos termos desta Lei, do Disque Saúde Mental da Mulher, um canal de atendimento 
visando fornecer apoio emocional e psicológico para mulheres em situação de vulnerabilidade.  
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 162/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador MARCELO 
SERAFIM, que “DISPÕE sobre o serviço de orientação especializada para pacientes 
com estomia nas unidades básicas de saúde do âmbito do município de Manaus e dá 
outras providências”.  
 
 

Art. 1.º Fica instituída a oferta de serviço de orientação especializada para pacientes com estomia nas unidades 
básicas de saúde no âmbito do município de Manaus, com o propósito de oferecer cuidado e atenção 
qualificados, suprindo a demanda de assistência, educação para o autocuidado e na reabilitação, considerando 
os diferentes aspectos do ciclo vital. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 163/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador CAIO ANDRÉ, que 
“DISPÕE sobre o atendimento prioritário das pessoas com dependência química em 
exames realizados pela rede municipal de saúde e dá outras providências”.  
 
 

Art. 1º As pessoas com dependência química terão prioridade para realização dos seguintes exames ofertados 
pela rede municipal de saúde: I) Teste rápido; II) Hemograma; III) Raio-x de tórax. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 190/2024 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 
Em deliberação o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO, de autoria do 
Vereador MITOSO, que “CONCEDE a Medalha de Ouro Cidade de Manaus à Sra. 
Isis de Fátima Nunes Bandeira de Melo, e dá outras providências”.  
 

Art. 1.º Fica concedida a Medalha de Ouro Cidade de Manaus à Sra. Isis de Fátima Nunes Bandeira de Melo, 
com base no art. 173, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus, em reconhecimento 
aos relevantes serviços à cidade de Manaus.  
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 007/2024 e vai à Comissão Especial de Comendas. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à Comissão Especial de Comendas.] 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
199/2022, de autoria do Vereador DIEGO AFONSO, que “INSTITUI o Selo 
Empresa Amiga da Mulher às empresas que cumprirem metas de valorização da plena 
vivência da mulher no ambiente de trabalho”. 
 

Art. 1.º Fica instituído o Selo Empresa Amiga da Mulher às empresas que cumprirem metas de valorização da 
plena vivência da mulher no ambiente de trabalho, com o objetivo de premiar práticas relacionadas a políticas 
para mulheres, desenvolvidas por empresas privadas, no âmbito do município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 3ª Comissão de Finanças, 
Economia e Orçamento.] 
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Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
396/2023, de autoria da Vereadora YOMARA LINS, que “INSTITUI a Campanha 
de Incentivo, Promoção e Conscientização do Cuidado da Saúde Mental Materna e dá 
outras providências”. 
 

Art. 1.º Fica instituída a Campanha de Incentivo, Promoção e Conscientização do Cuidado da Saúde Mental 
Materna, devendo ser realizada na semana em que é comemorado o Dia da Gestante. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 3ª Comissão de Finanças, 
Economia e Orçamento.] 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
410/2023, de autoria do Vereador KENNEDY MARQUES, subscrito pelos 
Vereadores RAULZINHO, WALLACE OLIVEIRA e YOMARA LINS, que 
“INSTITUI a criação de abrigos municipais para animais abandonados no âmbito do 
município de Manaus”. 
 

Art. 1.º Fica instituída a criação de abrigos municipais para animais abandonados, a fim de garantir o bem-
estar e a proteção desses animais em todo o território do município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
[Discussão suspensa, Pedido de Vista do Vereador Marcelo Serafim(1º).] 
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Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
434/2023, de autoria do Vereador ROBERTO SABINO, que “CONSIDERA de 
Utilidade Pública o Instituto Social e Cidadania do Estado do Amazonas (ISCEAM)”. 
 

Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública o Instituto Social e Cidadania do Estado do Amazonas 
(ISCEAM), instituto sem fins lucrativos, entidade beneficente, de assistência social, de finalidade filantropia, 
educativa, cultural e de saúde, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n. 
49.088.546/0001-35, com sede e foro na cidade de Manaus, na Rua Jacarandá, n. 89, Bairro Jorge Teixeira, 
CEP: 69086-250. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 11ª Comissão de Assuntos Sociocomunitários e Legislação 
Participativa. 
[Discussão suspensa, Pedido de Vista dos Vereadores Marcelo Serafim(1º), 
Professora Jacqueline (2º) e Mitoso (3º).] 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
436/2023, de autoria da Vereadora GLÓRIA CARRATTE, subscrito pelos 
Vereadores BESSA, CAIO ANDRÉ, DIEGO AFONSO, EVERTON ASSIS, JOÃO 
CARLOS, LISSANDRO BREVAL, MARCIO TAVARES, RAIFF MATOS e 
RAULZINHO, que “DISPÕE sobre a criação do Mapa da Violência contra Mulheres, 
Crianças, Adolescentes e Pessoas Idosas, no âmbito do município de Manaus, e dá 
outras providências”. 
 

Art. 1.º Fica criado, no município de Manaus, o Mapa da Violência contra Mulheres, Crianças, Adolescentes 
e Pessoas Idosas. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 18ª Comissão de Defesa e proteção dos Direitos da Mulher. 
[Discussão suspensa, Pedido de Vista do Vereador Marcelo Serafim(1º).] 
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Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
465/2023, de autoria do Vereador RAULZINHO, que “DISPÕE sobre a obrigação 
dos shoppings, hipermercados e supermercados, da Cidade de Manaus, instalarem 
placas de aviso, informando da proibição e suas punições, ao estacionar na vaga 
reservadas e dá outras providências.”. 
 

Art. 1° - Fica obrigado, no âmbito do Município de Manaus, os shoppings, supermercado e hipermercado, 
instalarem placas de aviso, enfrente as vagas de estacionamentos de reservas especiais. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 23ª Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência. 
[Discussão suspensa, Pedido de Vista do Vereador Marcelo Serafim.] 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
034/2024, de autoria do Vereador JOÃO CARLOS, que “CONSIDERA de Utilidade 
Pública o Instituto Missão Integral Brasileiro Renascer – IMIBRE”. 
 

Art. 1. ° Fica considerado de Utilidade Pública a Instituto Missão Integral Brasileiro Renascer – IMIBRE, 
entidade sem fins lucrativos, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
33.626.824/0001-20, com sede e foro na cidade de Manaus, localizado na Rua General, n° 7, QD-18 Riacho 
Doce 1, Bairro Cidade Nova, Cep: 69095-178. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 11ª Comissão de Assuntos Sociocomunitários e Legislação 
Participativa. 
[Discussão suspensa, Pedido de Vista do Vereador Marcelo Serafim.] 
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Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 20ª Comissão ao PROJETO DE LEI 
n. 087/2023, de autoria do Vereador IVO NETO, subscrito pelos Vereadores 
ALONSO OLIVEIRA, BESSA, CAIO ANDRÉ, CAPITÃO CARPÊ, DIEGO 
AFONSO, DR. DANIEL VASCONCELOS, DR. EDUARDO ASSIS, EVERTON 
ASSIS, GLÓRIA CARRATTE, JANDER LOBATO, JOÃO CARLOS, KENNEDY 
MARQUES, LISSANDRO BREVAL, MARCEL ALEXANDRE, PEIXOTO, RAIFF 
MATOS, ROSINALDO BUAL, ROSIVALDO CORDOVIL, THAYSA LIPPY, 
WALLACE OLIVEIRA, WILLIAM ALEMÃO e YOMARA LINS, que “DISPÕE 
sobre Campanha Municipal de Prevenção e Combate ao Turismo Sexual de Crianças e 
Adolescentes no município de Manaus e dá outras providências”. 
 

Art. 1.º Fica instituída a Campanha Municipal de Prevenção e Combate ao Turismo Sexual de Crianças e 
Adolescentes no Município de Manaus. 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
[Discussão suspensa, Pedido de Vista do Vereador Marcelo Serafim.] 
 
Secretário: 

 

Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 164/2022, de autoria do Vereador 
WALLACE OLIVEIRA, subscrito pelos Vereadores CAIO ANDRÉ, IVO NETO, 
JAILDO OLIVEIRA, JOELSON SILVA, KENNEDY MARQUES, MARCEL 
ALEXANDRE, PEIXOTO e RAIFF MATOS,  que “DISPÕE sobre a obrigatoriedade 
de bares, cafés, quiosques, complexos e centros gastronômicos, restaurantes, casas 
noturnas, espaços de eventos e de espetáculos e ambientes assemelhados adotarem 
medidas de auxílio e proteção à mulher em situação de risco de violência ou assédio e 
dá outras providências”. 
 

Art. 1. ° Ficam obrigados os bares, cafés, quiosques, complexos e centros gastronômicos, restaurantes, casas 
noturnas, espaços de eventos e de espetáculos e ambientes assemelhados a adotar medidas de auxílio e proteção 
à mulher em situação de risco de violência ou assédio nas dependências de seus estabelecimentos no âmbito 
do município de Manaus. 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
[Discussão suspensa, Pedido de Vista do Vereador Marcelo Serafim(1º) que devolveu 
o PL na mesma sessão. Aprovado em 2ª discussão, projeto encaminhado à sanção do 
prefeito.] 
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Secretário: 

 

Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 239/2022, de autoria do Vereador 
WILLIAM ALEMÃO, subscrito pelos Vereadores IVO NETO e MARCIO 
TAVARES, que “INSTITUI, no município de Manaus, a campanha socioeducativa 
permanente intitulada Todos contra a Esmola.”. 
 

Art. 1.º O município de Manaus implantará e promoverá a campanha socioeducativa permanente intitulada 
Todos contra a Esmola, destinada a desestimular a prática de dar esmolas e a promover a conscientização da 
população sobre os efeitos negativos ocasionados por essa prática. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
[Resultado: Projeto não votado, retorna na próxima pauta.] 
 
 
Secretário: 

 

Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 081/2023, de autoria da Vereadora 
THAYSA LIPPY, subscrito pelos Vereadores CAPITÃO CARPÊ e IVO NETO,  que 
“ALTERA a Lei n. 266, de 30 de novembro de 1994, que regula a identificação dos 
logradouros públicos do município de Manaus, no sentido de proibir a denominação 
de ruas com nomes de condenados em sentença definitiva por crimes cometidos contra 
a mulher”. 
 

Art. 1.° Fica incluído parágrafo único no art. 7.º da Lei n. 266, de 30 de novembro de 1994, passando a vigorar 
da seguinte maneira:  
“Art. 7. º .............................................................................................. 
..............................................................................................................  
Parágrafo único. Fica proibida a denominação de logradouros públicos com nomes de pessoas que tenham sido 
condenadas em sentença transitada em julgado por crimes cometidos contra a mulher.” (NR). 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
[Resultado: Projeto não votado, retorna na próxima pauta.] 
 

 
 


